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Promovente:
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E menta:

DIS PÕ E  S OBR E  A E XCLUS ÃO DOS  J UÍZE S  DE  PAZ/CAS AME NTO, DE  
R E S TR IÇ ÃO IMPOS TA QUANTO À CIR CULAÇ ÃO DE  VE ÍCULOS  NO 
MUNICÍPIO DE  S ÃO PAULO, E  DÁ  OUTR AS  PR OVIDÊNCIAS .

Observações:
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dos J uizes DeDispõe sobre a exclusã o dos J uizes De 
Paz/Casamento, da restriçã o imposta quanto à  
circulaçã o de veículos no Município de S ã o Paulo, e dá 
outras providê ncias.

Art. 1° Os J uizes de Paz/Casamento, ficam excluídos de qualquer restriçã o 
quanto à circulaçã o de veículo de sua propriedade, quando utilizado no 
trabalho diário.

Art. 2° A exceçã o prevista no artigo anterior, aplicar-se-á a um único veículo 
de cada J uiz de Paz/Casamento, considerando como tal, à quele de seu 
exclusivo trabalho.

Art. 3° O Poder E xecutivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicaçã o.

Art. 4° As despesas decorrentes com a execuçã o da presente lei, correrã o por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 5° E sta lei entra em vigor na data da sua publicaçã o.

S ala das sessões,

Às Comissões competentes,

~ 18/06/2018 - 17:05 - 007442 - 1/1

E liseu Gabriel Vereador - PS B
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J US TIFICATIVA

Trata-se de justa e legítima reivindicaçã o destes servidores da S ecretaria da J ustiça e da 

Defesa da cidadania.

E m que pese haver previsã o legal expressa para remuneraçã o desta categoria,
tanto na nossa Carta Maior em seu artigo 98, II, quanto no artigo 89 da Constituiçã o do 

E stado de S ã o Paulo, na prática conforme se observa da cópia do edital de concurso, 
anexa, os servidores desta categoria nã o sã o remunerados e nã o recebem 
qualquer ajuda pecuniária dos órgã os competentes, seja do cartório de registro 

civil onde atuam, seja da S ecretaria da S ecretaria da J ustiça e da Defesa da Cidadania 

onde estã o legalmente nomeados, nã o obstante serem obrigados a arcar com todas as 

despesas necessárias ao seu deslocamento e alimentaçã o.

Deste modo, resta evidente a justa reivindicaçã o, razã o pela qual conclamo meus nobres 

pares para a aprovaçã o da presente iniciativa.

S ala das S essões,

E LIS E U GABR IE L 
Vereador - PS B


